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CAPÍTULO 1

Institucionalização da  
Educação a Distância: da lente 
teórica à sua proposição1

Daniela da Costa Britto Pereira Lima

1. Introdução

A Educação a Distância (EaD) pode ser considerada como um objeto recente na 

legislação brasileira. É com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei 

nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 –, que dispõe sobre as diretrizes e bases da edu-

cação nacional, que a EaD aparece pela primeira vez em um instrumento jurídico no 

Brasil como prática legalmente aceita a ser utilizada na educação básica e superior 

como parte integrante do sistema de educação formal brasileiro (BRASIL, 1996).

Com a introdução da EaD na LDB e a organização do Ministério da Educação 

(MEC) para fazer a sua gestão, uma série de ações, programas e regulamentações foi 

sendo formulada e implementada com a finalidade de promover sua institucionaliza-

ção, o que possui relação direta com a qualidade da modalidade no país. Por isso, a ins-

titucionalização da EaD deve ter por base as orientações dos processos educacionais 

e as diretrizes políticas mais abrangentes, o que ocorre em nível micro – dentro das 

Instituições de Educação Superior (IES) – e macro – como política de Estado.

1 Estudo realizado como resultado de pesquisa com financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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Com relação às IES privadas que ofertam cursos a distância, Lima (2014a) salienta 

que existe uma concentração de matrículas em um número reduzido delas. No que diz 

respeito às Instituições Públicas de Educação Superior (Ipes), a maioria depende de 

fomento externo para a oferta da EaD, a ser obtido por meio de editais. Tal sujeição ao 

fomento externo pode ser considerada contraditória: enquanto para uns é o caminho 

para a institucionalização da EaD, pois promove a oportunidade da oferta e a inclusão 

de uma cultura da modalidade nas IES, para outros é um empecilho, porque tem deter-

minado o modelo de EaD a ser seguido, bem como a dependência do recurso para deter-

minadas ações também induzidas, o que pode se refletir na autonomia das instituições. 

De modo geral, podemos dizer que o levantamento da trajetória institucional da 

EaD no país é recente, e talvez por isso apresente elementos considerados de rele-

vância e que mereçam ser levados em conta na elaboração das próximas políticas 

públicas e ações na área. Esse cuidado deve existir principalmente no que diz respeito 

às características da expansão da EaD, às variadas formas sob as quais as modali-

dades presencial e a distância são vistas por diversos órgãos e regulamentações, aos 

mecanismos de avaliação e acompanhamento das ações das IES que ofertam essa 

modalidade no ensino superior e ao processo de institucionalização da modalidade 

a distância na educação superior. Este último item é o objeto de nosso estudo, que 

tem por base Lima (2013) e os dados da pesquisa intitulada Institucionalização da 

educação superior a distância nas universidades federais da região Centro-Oeste: 

processos, organização e práticas, coordenada por Lima (2007).

A institucionalização da EaD nas Ipes tem sido recorrente desde 2012, pois a par-

tir desse ano e até 2017 diversas instituições públicas promoveram eventos para a dis-

cussão do tema. Um deles, inclusive, foi realizado em Goiânia, no dia 3 de outubro de 

2013, com o tema “Educação superior pública a distância – avaliação e perspectivas 

para Goiás”, com a presença da Diretoria de Educação a Distância da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (DED/Capes). Destacamos, tam-

bém, o seminário Institucionalização da EaD no Brasil, realizado em 2012, como 

parte de um projeto de pesquisa participativa organizado pela Universidade Federal 
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Fluminense (UFF); o V Seminário Internacional de Educação a Distância, promo-

vido pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em 2013; o IV Seminário 

de Educação a Distância – Institucionalização e sustentabilidade na Amazônia, em 

2016, em Rondônia; e a Semana EaD Integrada, intitulada “A institucionalização e 

o fortalecimento da EaD em Mato Grosso do Sul”, ocorrida em 2017, entre outros. 

Com relação às pesquisas, no banco de teses e dissertações da Capes, encontramos 

oito teses com foco no processo de institucionalização da EaD. Entre elas, a pesquisa de 

Faria (2011) demonstra a necessidade de construção de condições favoráveis para a ins-

titucionalização da EaD nas IES públicas, enquanto Lima (2013) mostrou que o Estado 

brasileiro, apesar de ter mantido algumas políticas de EaD, não lhes tem conferido esta-

bilidade. Também localizamos no banco da Capes a tese de Costa (2012), que trata do 

tema de forma mais global. A autora analisa, por meio de pesquisa bibliográfica e docu-

mental, o discurso de documentos normativos, históricos e de regulamentação da EaD.

O art. 80 da LDB/1996 dispõe que o poder público incentivará o desenvolvi-

mento e a veiculação da EaD e que a instituição interessada em desenvolver essa 

modalidade de ensino tem de ser credenciada pela União, à qual cabe a regulamenta-

ção dos requisitos de avaliação, autorização e implementação dos programas. A par-

tir dessa regulamentação, houve uma expansão relevante da modalidade no Brasil.

Assim, o desenvolvimento de uma política pública depende da forma como 

esta é formulada e implementada, inclusive a EaD, cuja oferta de cursos é regulada 

conforme seu arcabouço legal. A partir da LDB/1996 e, principalmente, no início 

dos anos 2000, quando essa modalidade de ensino foi marcada pela criação de par-

cerias e consórcios para a oferta de cursos a distância pelas universidades públicas, 

o Governo Federal começou a estabelecer programas para incentivar as ativida-

des de ensino que envolvessem a EaD. Destacam-se nesse contexto, entre outras, a 

Unirede, o Cederj, o Veredas e a Univir-CO2 (VIANNEY; TORRES; SILVA, 2003).

2 Respectivamente, Universidade Virtual Pública do Brasil, Centro de Educação a Distância do 
Estado do Rio de Janeiro, Gestão Integrada para Formação de professores das séries iniciais do 
ensino fundamental e Consórcio Público Universidade Virtual do Centro-Oeste.
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Posteriormente à experiência com os consórcios e a exemplo deles, o sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB) foi criado pelo MEC em 2005, com foco nas 

políticas e na gestão da educação superior. Trata-se de uma política pública que ini-

cialmente se desenvolveu mediante a articulação entre a Secretaria de Educação a 

Distância (Seed/MEC)3 e a Diretoria de Educação a Distância (DED/Capes), com 

vistas à expansão da educação superior, no âmbito do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), de 24 de abril de 2007. 

A partir desse momento, os cursos na modalidade a distância têm sido ofertados 

pela maioria das Ipes do Brasil, por meio de adesão aos editais de financiamento, seja 

de cursos de formação inicial (graduação), continuada (extensão) ou de pós-gradua-

ção (especialização lato sensu e cursos de mestrado profissional stricto sensu). Esse 

é um aspecto que carece de estudos que abordem os processos de implementação e 

o nível de institucionalização da EaD, temática que será abordada no próximo item. 

2. Processos de institucionalização: lente teórica em questão

Para compreender as abordagens teóricas que tratam dos processos de institu-

cionalização de um objeto qualquer, optamos por utilizar uma aproximação interdis-

ciplinar que contemple a capacidade do Estado e o institucionalismo. Com relação 

à capacidade do Estado, trata-se de investigar como ocorre o processo de imple-

mentação da EaD nas Ipes, e, quanto ao institucionalismo, de analisar as regras for-

mais/informais da EaD nessas instituições e como elas têm sido institucionalizadas. 

Entendemos que há uma interface entre as abordagens teóricas que tratam da 

capacidade do Estado e do institucionalismo que contribui para uma melhor com-

preensão das questões relacionadas às políticas públicas. Essa interface pode ser 

3 A Seed/MEC foi extinta no Governo Dilma Rousseff, no dia 16 de maio de 2011, por meio do 
Decreto nº 7.480, e seus planos, seus programas e suas ações foram distribuídos em diversas ins-
tâncias do MEC; dentre eles, merece destaque a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), que assume, por meio da Diretoria de Educação a Distância (DEB), a ges-
tão do sistema UAB.
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percebida em dois conceitos sobre a capacidade do Estado: o primeiro é trazido por 

Kjaer, Hansen e Thomsen (2002), que a definem como a capacidade de formular e 

implementar políticas e estratégias para atingir objetivos econômicos e sociais; o 

segundo conceito é tratado por Kath (2004), que a relaciona com a capacidade de 

uma sociedade para alcançar resultados distintos e que não teriam sido atingidos 

sem conscientes decisões políticas e desenvolvimento institucional. 

Ao considerarmos esses dois conceitos de capacidade do Estado como com-

plementares, inferimos, também, que essa complementaridade conceitual permite 

identificar a interface teórica que permeia a temática do presente trabalho, ou seja, 

a intersecção entre as abordagens de capacidade do Estado, o institucionalismo e as 

políticas públicas. Para clarear o entendimento, consideramos como instituições as 

regras formais e informais de um determinado objeto, e, entre elas, destacamos as 

leis e as normatizações estabelecidas nas e pelas Ifes e sua relação com a formu-

lação e o modo de implementação de sua regulamentação pelo Estado. 

Stein e Tommasi (2007) apontam o papel fundamental que as políticas públicas 

desempenham no desenvolvimento de um país. Observam os autores que, por muitos 

anos, a atenção esteve voltada para o conteúdo específico dessas políticas e que hoje 

esse enfoque tem perdido terreno considerável para preocupações sobre as capacida-

des dos Estados de formular e implementar políticas. A referência de Stein e Tommasi 

(2007) é o estudo de Weaver e Rockman (1993), que aborda as capacidades de o 

Estado fazer suas escolhas institucionais para lidar com os problemas do desenvolvi-

mento econômico, a integração política e social e a demanda por recursos escassos. 

Os autores citados buscam suas perspectivas de análise considerando as ins-

tituições. A eficácia governamental é entendida como as capacidades específicas 

dos governos, incluindo as de definir e manter prioridades e coordenar objetivos 

conflitantes. Para eles, os efeitos institucionais sobre a capacidade do governo nem 

sempre são uniformes, diretos ou unidirecionais, tampouco inexistentes; ao con-

trário, são reais e significativos, e muitas vezes aparecem de forma indireta e con-

tingente (WEAVER; ROCKMAN, 1993).



28

Institucionalização da educação superior a 
distância nas universidades federais da região Centro-Oeste

As instituições são fundamentais para a compreensão das diferentes trajetórias 

do desenvolvimento e das capacidades do Estado. Assim, considerando o objeto 

de estudo delineado neste capítulo, utilizaremos a conceituação de instituições de 

North (1991), que as considera como as restrições concebidas humanamente e que 

estruturam a interação política, econômica e social, ou seja, elas são as regras do 

jogo. Segundo o autor, essas restrições foram criadas pelos homens ao longo da 

história para manter a ordem e reduzir as incertezas.

De acordo com North (1991), existem dois tipos de restrições: as informais e as for-

mais. As restrições informais proveem da informação transmitida socialmente e fazem parte 

da cultura: são as sanções, os tabus, os costumes, as tradições e os códigos de conduta. As 

restrições formais, por sua vez, podem aumentar a eficácia das restrições informais, modifi-

cá-las ou superá-las, e abrangem a Constituição, as leis e os direitos de propriedade. Dessa 

forma, cabe à pesquisa levantar as restrições formais colocadas para a EaD no Brasil, bem 

como as restrições informais acerca da modalidade, observando as regras do jogo da polí-

tica da educação a distância nas Ifes e como esse jogo é jogado (NORTH, 1991).

Assim, o tema da institucionalização é o objeto deste capítulo por conside-

rarmos relevante o estudo de seu processo para a compreensão da capacidade do 

Estado de formular a política pública para a EaD e da forma como a modalidade 

tem sido implementada pelas Ipes, isto é, se por meio de sua institucionalização ou 

não. A institucionalização é vista como um processo que ocorre em fases ao longo 

do tempo, resultante de fatores que interagem para criar um ambiente que lhe dê 

suporte. É o estabelecimento de uma prática ou ação em um sistema humano, carac-

terizada pela rotina difundida e legitimada, esperada, apoiada, permanente e resi-

liente. Exige uma liderança comprometida com a criação de um ambiente voltado 

para a ação e engajada no processo de transferência de uma agenda de progresso para 

institucionalizar uma nova maneira de fazer o trabalho ou a ação (KESAR, 2007). 

As instituições, segundo Kesar (2007), são sistemas que definem os compor-

tamentos dentro de si, de modo que certas qualidades possam ser sustentadas de 

forma rotineira. O autor enfatiza que as instituições preservam sua identidade por 
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meio de programas, políticas e procedimentos, e que institucionalizar uma prática 

exige muitas vezes a modificação das estruturas de recompensa, das políticas e do 

meio ambiente. No entanto, para qualquer inovação pretendida, consideramos que 

diferentes aspectos de uma Ipes, por exemplo, podem demandar uma modificação, 

a fim de assegurar seu poder de permanência e sua rotinização. 

A esse respeito, Wiseman (2007) afirma que a institucionalização é o processo 

de incorporação de aprendizagem que ocorre por meio de indivíduos ou grupos de 

indivíduos nas instituições, e inclui sistemas, estruturas, procedimentos e estraté-

gias. Ou seja, é o processo que assegura a ocorrência de ações rotineiras, desde que 

englobem toda a instituição, e não apenas indivíduos ou pequenos grupos. 

Kesar e Sam (2012) e Platt (2009) destacam as três fases principais do pro-

cesso de institucionalização: mobilização, implementação e institucionalização, 

que não obedecem necessariamente a uma ordem de ocorrência, podendo ser con-

comitantes ou dinâmicas. A mobilização é o momento em que o objeto ou a ação é 

preparado para a mudança (KESAR; SAM, 2012); é o processo que leva à decisão 

de prosseguir com a execução de uma política ou ação (PLATT, 2009). 

As características do processo de mobilização são: construir pontos de referên-

cia e modelos; criar força-tarefa; estabelecer reuniões; angariar apoio externo; uti-

lizar aliados institucionais; e definir planos de ação (KESAR; SAM, 2012). Kesar 

(2007) afirma que, nessa fase, as instituições não possuem agenda e poucas con-

versas sobre a ação são realizadas. Não existe compromisso, e é muito pouca ou 

nenhuma a consciência da importância sobre a ação. Pontua ainda o autor que os 

debates ou as conversas são sempre difíceis e carregados de conflito, e os esforços 

em andamento acabam sendo realizados por unidades particulares. 

A implementação é definida por Platt (2009) como o processo de colocar em prá-

tica uma ideia, um programa ou um conjunto de atividades e estruturas. Nessa fase, 

explica, o pessoal de uma organização ou um órgão decide usar ou adotar a ação 

proposta, cuja duração pode levar menos de seis meses ou até cinco anos. Já con-

forme Kesar e Sam (2012), é na fase da implementação que a mudança ou ação é 
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introduzida, seguindo uma determinada ordem: criação de infraestrutura e apoio 

para a ação; introdução de incentivos e/ou desincentivos; e manutenção da dinâ-

mica de desenvolvimento da ação. Nessa última fase, segundo Kesar (2007), já se 

possui uma agenda e foram realizados debates e momentos de discussão sobre o 

tema, além de as ações possuírem uma retórica clara. Os partidários, ou legislado-

res, e os gestores comprometidos com a ação começam a escrever sobre a impor-

tância de se passar da retórica para a ação, porque existem mais programas menos 

compartimentados do que antes (KESAR, 2007).

A institucionalização geralmente envolve pessoas cujas práticas são um valor 

fundamental que sustenta os seus trabalhos. Nessa etapa, ainda segundo Kesar 

(2007), a organização ou o órgão aceita os valores, e as normas associados à ação e 

os incorpora à sua cultura. Isso é referido como o nível cultural. A institucionaliza-

ção, portanto, é identificada como o ponto em que a ação é rotina. De acordo com 

Platt (2009), como estruturas organizacionais, os procedimentos e as atitudes em 

relação à ação indicam que esta se tornou rotina ou está inserida na programação 

global da organização ou do órgão, continuando por mais de dois anos e operando 

de maneira viável. Todavia, Pimenta e Anastasiou (2010) consideram importante 

destacar que, quando se transforma em uma rotina rígida, a ação pode se tornar 

um obstáculo, porquanto implica dificuldade de adaptação a novas circunstâncias. 

Em uma abordagem qualitativa, Wiseman (2007) também considera que são 

três as etapas para o acompanhamento do processo de institucionalização: a pré-

-institucionalização, a institucionalização e a pós-institucionalização. Na pré-insti-

tucionalização, ocorrem a habitualização e o consenso de validação coletiva para se 

aceitar que um determinado objeto seja institucionalizado; na institucionalização, 

o órgão observa os mecanismos utilizados para a aprendizagem de uma determi-

nada institucionalização, as características do processo e os papéis de cada gestor 

e executor; e, por fim, na pós-institucionalização, o conhecimento acerca do objeto 

é incorporado na memória organizacional, e as ações institucionalizadas tornam-se 

cada vez mais controladas por meio de sua promulgação institucional e rotinização. 
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Cada uma dessas etapas de institucionalização, defendidas por Wiseman (2007), 

constitui um momento em que se acompanha o processo para que este possa ser 

implementado de forma coerente a alcançar o objetivo. Stevenson et al. (2009) 

também valorizam essa abordagem, acrescentando-lhe a necessidade de observa-

ção e identificação de um conjunto de relacionamentos comportamentais dos atores 

associados ao objeto de interesse e ao recolhimento de dados. Conforme os auto-

res, essa observação é que define as relações comportamentais dos atores relevan-

tes para que a institucionalização possa ocorrer. 

A institucionalização, segundo Curry (1991, citado por PLATT, 2009), exige que 

três condições sejam atendidas: i) apoio organizacional; ii) padronização de proce-

dimentos; e iii) incorporação de valores e normas associados à ação, facilitada pela 

cultura organizacional. Um pressuposto subjacente ao modelo de mudança organiza-

cional é que a institucionalização é um resultado desejado, visto como a conclusão de 

um processo em que estejam presentes indicativos de mudanças estruturais, proces-

suais e culturais dentro da organização. Pimenta e Anastasiou (2010), por seu turno, 

afirmam que o resultado proporciona variadas informações explícitas sobre a ação 

que o desencadeou, ou o que se pode esperar dela, assegurando a sua continuidade. 

Kesar e Sam (2012) pontuam que na institucionalização o sistema está estabi-

lizado em seu estado alterado, e que se a ação for caracterizada pela mudança de 

valor na organização ou no órgão e os membros chegarem a um consenso, ela se 

tornará mais estável. Na educação, conforme Kesar (2007), existe maior controle 

dos esforços para garantir que estes estejam resultando em progresso, ou seja, nas 

instituições de educação superior, as políticas e ações passam a integrar o seu coti-

diano de planejamento e gestão.

Compreender e analisar o processo de institucionalização de uma política, um 

programa, uma gestão ou uma ação contribui para a identificação dos fatores que 

influenciam sua implementação e seu fluxo de procedimentos desejados.

A educação a distância tem se tornado uma modalidade de ensino em franco 

crescimento no Brasil nos últimos anos, conforme apresentado anteriormente. Dessa 
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maneira, na última década, a EaD vem merecendo destaque nas discussões sobre o seu 

papel e o das políticas que a devem nortear (DOURADO; SANTOS, 2011), o que jus-

tifica, também, refletir sobre processos possíveis de análise de sua institucionalização. 

3. Proposições de análise de processos de institucionalização 
da Educação a Distância

Para propormos indicadores de análise do processo de institucionalização 

da EaD, faremos uso dos referenciais utilizados e expostos anteriormente e de 

estudos realizados por pesquisadores adicionais que abordam a temática da ins-

titucionalização de outros objetos de estudo, os quais, porém, contribuem com 

elementos que podem ser utilizados para a presente composição. Entre esses auto-

res, recorremos a Lima (2014b), Leandro e Amato Neto (2015), Louis (2006) e 

Stevenson et al. (2009). 

Stevenson et al. (2009) conceituam instituição como um conjunto de cren-

ças compartilhadas sobre uma ou mais relações, e a institucionalização ou a não 

institucionalização, como a homogeneização ou não dessas crenças em um grupo 

relevante. Podemos inferir que a institucionalização cria uma certa uniformidade 

de procedimentos, regras e crenças em relação à implementação e ao desenvol-

vimento, na prática, de um determinado objeto, demonstrando o compromisso da 

instituição como um todo com os objetivos e conhecimentos institucionais a res-

peito desse objeto, de forma alinhada, consensual e coerente. 

De acordo com Wiseman (2007), para que ocorra essa homogeneização de 

procedimentos, classificados como rotineiros, e, consequentemente, para que estes 

sejam considerados institucionalizados, é necessário que se faça uma distinção entre 

a aprendizagem individual e a de um grupo específico de todos os envolvidos do 

órgão que a sustenta. Essa necessidade é suscitada porque, quando a aprendiza-

gem e a execução das ideias são transformadas em regras e normas disponíveis e 

implementadas por todos os envolvidos, sejam eles gestores, implementadores ou 
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executores de políticas públicas, ocorre a institucionalização, conforme mostra a 

Figura 1, a seguir. 

Figura 1: Processo de institucionalização

Individual

Grupo(s)

Toda Instituição — Institucional

Fonte: Elaboração da autora com base em Wiseman (2007).

Para a construção de indicadores que sirvam de base para a análise dos pro-

cessos de institucionalização de um objeto específico, nesse caso da EaD, é pre-

ciso considerar seus principais pressupostos e características defendidos por 

teóricos e os da própria EaD como modalidade de ensino, diferenciando-a da 

educação presencial, principalmente em seus aspectos de gestão e comunicação 

(LIMA, 2014a). 

Entre esses elementos, destacamos, para a análise da institucionalização da EaD: 

a) A identificação dos sistemas simbólicos da instituição (crenças, valores, nor-

mas, mitos etc.), rotinas (existência de padrões de procedimentos operacio-

nais), relacionamentos (pessoas, redes sociais, papéis) e artefatos (físicos, 

tecnológicos, documentação interna e externa, produtos do conhecimento, 

entre outros) (WISEMAN, 2007).

b) A modificação das suas estruturas, políticas, meio ambiente e apoio orga-

nizacional para assegurar a permanência do objeto e a rotinização/padro-

nização de procedimentos, ou seja, fazer parte da programação global 

do órgão de forma viável, incorporando valores e normas a seu respeito, 

de forma consensual e estável (KESAR, 2007; KESAR; SAM, 2012; 

PLATT, 2009).
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Assim, para a análise dos processos de institucionalização da EaD, são consi-

derados, de forma mais ampla, os tópicos listados na Figura 1.

Figura 2: Considerações do processo de institucionalização da EaD em Ipes

Pré-institucionalização Institucionalização Pós-institucionalização

• Verificar crenças sobre a EaD 
dos atores envolvidos.

• Mobilizar atores para a rele-
vância da institucionalização 
da EaD e sua contribuição.

• Observar as relações entre 
os atores no que diz respeito 
à EaD.

• Analisar o histórico da EaD na 
instituição – sua trajetória e 
dependências instauradas.

• Articular e garantir a presença 
da EaD nos documentos 
institucionais.

• Definir claramente os objeti-
vos e finalidades da modali-
dade.

• Construir valores e normas 
próprias da modalidade no 
contexto global da IES, de 
forma estável e consensual.

• Considerar a participação de 
todos os envolvidos no pro-
cesso – alto escalão, gestores 
e implementadores.

• Promover ajustes organizacio-
nais (gestão e organização) 
para dar suporte e garantir a 
estabilidade, padronização 
e rotinização de todos os 
procedimentos por todos os 
envolvidos na instituição.

• Implementar uma política de 
transitabilidade permanente 
para os estudantes da EaD.

• Desenvolver ações que aten-
dam às especificidades da 
própria modalidade: tecnolo-
gia adequada, infraestrutura, 
acesso à internet.

• Promover formação continu-
ada e permanente.

• Dar continuidade à oferta de 
cursos, programas e ações, 
sem dependência de fomento 
externo.

• Fortalecer e instituir política 
profissional à equipe efetiva 
na modalidade.

• Criar mecanismos de acom-
panhamento e avaliação das 
ações próprias da modali-
dade.

• Clareza da finalidade da 
modalidade – cultura da EaD 
já se encontra instaurada e 
valorizada na IES.

• Permanência de suporte 
interno para a modalidade.

• Manutenção do compromisso 
e ações dos gestores de alto 
escalão para o desenvolvi-
mento da EaD.

• Manutenção do fluxo de 
comunicação entre todas as 
instâncias da instituição, de 
forma rotineira e padronizada.

• Disponibilidade de capital, 
estrutura e infraestrutura para 
seu desenvolvimento.

• Sistemas de formação con-
tinuada para a EaD de forma 
permanente.

• Confiança nos documentos 
institucionais e procedimen-
tos estabelecidos de forma 
democrática.

• Valorização da busca de com-
partilhamento de informações 
e recursos.

Fonte: Elaboração da autora com base em Lima (2014a), Louis (2006), Wiseman (2007), Kesar (2007), Platt 
(2009), Kesar e Sam (2012) e Leandro e Neto (2015).
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Conforme pode ser observado na Figura 2, compreender o processo de institu-

cionalização é importante para pensarmos sobre as ações empreendidas para a oferta 

de cursos na modalidade a distância pelas universidades públicas. Para além de ações 

isoladas dentro das universidades, podemos afirmar que a institucionalização da EaD 

contribui para a democratização do acesso à educação superior de qualidade, visto que 

existe uma preocupação com seu desenvolvimento global. Além disso, a modalidade 

também pode colaborar para o alcance da meta 12 do Plano Nacional de Educação 

(PNE) para 2014-2024, qual seja, o de elevar, na população de 18 a 24 anos, a taxa 

bruta de matrícula na educação superior para 50%, e a taxa líquida, para 33%.

Conforme defendido ao longo deste texto, a análise do processo de institu-

cionalização não pode ficar restrita a indicadores fixos, mas deve ser realizada em 

uma abordagem qualitativa que contemple aspectos mínimos (como os indicados 

na Figura 2), e que também considere a realidade da instituição acompanhada, sua 

trajetória e suas especificidades. Tais cuidados são necessários porque, no pro-

cesso de institucionalização, ao responder à pergunta sobre quais mecanismos são 

utilizados para a aprendizagem de uma determinada instituição ou sobre quais são 

as características do processo e os papéis de cada gestor e executor (WISEMAN, 

2007) podem surgir novos indicadores relevantes. Assim, no contexto da realiza-

ção de novos estudos de caso, os pesquisadores podem ampliar o conjunto de indi-

cadores empregados para a análise da institucionalização da modalidade. 
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De modo geral, podemos dizer que o levantamen-
to da trajetória institucional da Educação a Dis-
tância (EaD) no país é recente e, talvez por isso, 
apresente uma série de elementos considerados 
de relevância e cuidado para as próximas políti-
cas públicas e ações na área. Esses elementos 
dizem respeito, principalmente, às caracterís-
ticas da sua expansão; às variadas formas sob 
as quais as modalidades presencial e a distância 
são vistas pelos diversos órgãos e regulamenta-
ções; aos mecanismos de avaliação e acompa-
nhamento das ações das Instituições de Educa-
ção Superior que ofertam essa modalidade; e, 
nosso objeto de estudo, ao processo de institu-
cionalização da EaD na educação superior, tanto 
na esfera pública quanto privada. Além da neces-
sidade de estudos acerca da institucionalização 
da EaD, o próprio crescimento da modalidade no 
ensino superior público demonstra a importância 
de pesquisar como vem ocorrendo a implementa-
ção de políticas referentes à modalidade. Assim, 
o tema da institucionalização da educação a dis-
tância é abordado neste livro, tendo em vista a 
relevância da compreensão desse processo, para 
que se possa auxiliar no debate da capacidade 
do Estado de formular políticas públicas em EaD 
e problematizar como essa modalidade tem sido 
implementada pelas Instituições Públicas de En-
sino Superior da região Centro-Oeste, por meio 
de sua institucionalização ou não. 
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